
AT A D A  T R E C E N T É S IM A Q U AD R A G É SI M A SE G U N D A SE SS ÃO  D A J U N T A P L E N A

J U N T A D E  R E C U R SO S A D M IN I ST R A TI V O S  T R IB U T ÁR I O S  -  J U R A T

Data : 26 d e ma r ço de 2 024 Local: Plenário da JURAT. Hor ár io:  14h.

Presentes : Adriane Rosane Muckler, Arlí Zimpel, Cristiano de Oliveira Schappo, Evanildo Silva Lins Junior, Mohian
Scheimann Alves, Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanghelini Gesser, Rosilaine Bokorni, Simone Haritsch e Dra.
Franc ieli  Cr i sti ni  Sc hulz.
Presidiu os tr ab alh os  o  P res id en te  da  J un ta Plen a (em e xe rc í c i o)  S r . Maic o B ettoni , e s ec r eta r i o u a S ra.  Gi sel le

Melli ss a dos S antos.

Pauta : 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior, 2 - Julgamento de Processos, 3 - Aprovação de Acórdãos.

De l i b e r a ç õ e s : 1 - Ap r o v a ç ã o d a At a da S e s s ã o Ant e r i o r : At a d a s e s s ã o 08 1 20 2 4 . P r o c e s s o n°
1981/2020/JURAT, protocolado sob SEI n° 23.0 .258545-8, em que é recorrente Centro de Exames Vasculares :
Não Invasivos , se ndo relator (a) Osni Sidnei Munhoz . Assunto : Notificação de  Tributos n° 10812020. (Dr.
Cr i st ia no  impe dido ) .  O re lator  f ez a lei tura  do re latór i o.  Pass ada a palavr a à Def ensora  da Fa zenda P úbli c a ,  Dra.
Francieli Cristini Schulz, que se manifestou pelo conhecimento do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe
provimento para manter os lançamentos. Após a fase de discussão, O relator proferiu seu voto pelo conhecimento
do recurso e, no mérito, dar-lhe parcial provimento apenas para reconhecer a decadência do crédito tributário
anterior à 25/09/2015, nos termos do art. 150, § 40 do CTN, o qual deve ser excluído da NT n° 108/2020, mantendo
o desenquadramento do ISSQN fixo e os demais lançamentos da referida autuação fiscal, por desatendimento dos
§§ 1 ° e 3° do art. 9° do D-L n° 406/68 e ante o caráter eminentemente empresarial de suas atividades. Passados
aos votos, a julgadora Rosilaine acompanhou parcialmente o voto do Relator , diverge quanto a aplicação da
dec adênc ia do c rédi to tr i butár i o anter i or  à 25/09/2015 (  ar t.  150,  § 4°  do CTN) ,  entende ser  apli c ável o ar tigo 173, 1
do CTN, pois não houve declaração do débito do ISSQN por parte do contribuinte, assim coube ao Fisco realizar o
lançamento. Os julgadores Evanildo, Mohian, Priscila, Arlí e Simone acompanharam o voto divergente da julgadora
Rosilaine. A julgadora Adriane acompanhou o voto do relator. Devidamente cientificado o contribuinte não
compareceu à sessão. Decisão : Acordaram os membros da Junta Plena da JURAT, por unanimidade de votos, pelo
conhecimento do recurso voluntário e, quanto à preliminar de decadência, por maioria de votos (6x2), pelo seu
afastamento e, em relação ao mérito por unanimidade de votos pelo seu desprovimento nos termos do voto
diverg ente d a j ulg ado ra Ros i l ai ne  c o m fu nd ame ntos  d a j ulga do ra de 1a instãncia . Pr o ces so SEI  n°  23. 0.1 907 95-
8/ J URA T, e m q u e é r e c o r r e nt e Infra In c o r p o r a ç õ e s S P E Lt d a , s e n d o re l at o r (a) Ad r i a n e R o s a n e Müc kl e r .
As s u n t o : I m p u g n a ç ã o  d a r e vi s ã o d a b a s e de  c á l c u l o d o ITBI. A r e l a t o r a f e z a lei tura d o rel at ór io . P a s s a d a a
palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz, que se manifestou em relação à preliminar
(Tema 1.113/STJ), pelo seu desprovimento e, em relação ao mérito, pelo conhecimento do recurso e pelo seu
desprovimento. Após a fase de discussão, a relatora proferiu seu voto pelo acolhimento da preliminar, para
apli c aç ã o do Te ma 1.113 /STJ ,  p elo c onh ec imento do rec urso vo luntár i o  e,  no mér i to d ar - lhe provimen to,  nos  termos
do voto de 1a instância dos ju lgadores Osni e Cristiano . Compareceu à sessão o representante do  contribuinte, Sr.
Mauricio Voos, o qual realizou a sustentação oral. Após as declarações da contribuinte a defensora, Dra. Francieli
manteve seu parecer. Passados aos votos, os julgadores Cristiano e Osni acompanharam o voto da relatora tanto
em relação à preliminar quanto ao mérito. A julgadora Rosilaine divergiu quanto a preliminar, pois entende que a Lei
Comple menta r  n°  4 00/20 13 do Munic ípio d e J oi nvi lle  ( ar t i go 10 )  c umpre o di spo sto no  Tema  1.113 /STJ . Qua nto ao
mérito diverge da Relatora, pois entende que a Base de Calculo apurada pela Comissão de ITBI cumpriu os
requisitos dispostos nos artigos 6° e 10 da Lei Complementar 400/2013. Negando provimento ao Recurso Ordinário.
As  ju lg ad o ra s Pr isci la, Si mon e e Ar lí ac o mp a nh a ra m o vo to di ve rge nte da julga dora Rosi l aine e m relaç ão à
preliminar e o mérito. O julgador Evanildo, quanto à divergência acompanhou o voto da julgadora Rosilaine, e
quanto ao mérito dar-lhe parcial provi lento com fundamentos diversos. Devido ao empate, coube ao Presidente
pro fe r i r  o  voto  d e min er va,  o  qu al  a c ompa n i ou  o  vo to  d i ve rg ente da  ju lg ado ra  Rosi la ine .  De c i s ão :  A c o rd ara m os
membros da Junta Plena da JURAT, com relação  à preliminar, por maioria de vo tos (5x3), pelo afastamento , nos
termos do voto divergente da julgadora Rosilaine e acréscimos do julgador Evanildo. Com relação ao mérito, por
unanimidade de votos, pelo conhecimento do recurso voluntário e, por maioria de votos (5x4), com voto de
desempate da presidência, negar-lhe provimento nos termos do  vo to divergente da ju lgadora Rosi laine. Processo
no  2 0 9 6 /2 0 2 1 / J URA T, pr o t o c o l a d o  s o b  n ° 3 8 7 7 8 /2 0 2 1 , e m  q u e  é  r e c o r r i d o (a) B a n c o P S A F i na nc e Brasi l S/ A,
Re me ssa  de Ofício  n° 17/2023  - se ndo  re la to r (a) P risc ila  Zanghelini Gesse r. Assunto : Auto de Infração n°
5612021. A relatora fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli
Cr is ti ni  Sc hulz ,  qu e s e ma ni f esto u pe lo desp rovimen to d a r emes sa de o f í c i o.  Após  a f ase  de di s c uss ão, a r elatora
proferiu seu voto pelo desprovimento da remessa de ofício, mantendo a decisão de 1a instância de anular o Auto de
Infração 56/2021. Devidamente cientificado o contribuinte não compareceu à s es sã o . Passados aos votos, os

1 julgadores Cristiano, Osni, Evanildo , Adriane , Arlí, Simone e Rosilaine acompanharam o voto da relatora . Decisão:
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Acordaram os membros da Junta Plena da JURAT, por unanimidade de vo tos, pelo desprovimento  da remessa de
ofício nos termos do voto da relatora. Processo n° 2121/2021 , protocolado sob SEI n° 23.0.297788-7, em que é
recorrente / recorrido Prisma Engenharia S/A, Remessa de Ofício n° 5112023 - sendo relator (a) Cristiano de
Oliveira Schappo . Assunto : Não Incidênc ia de ITBI. O re lato r fez a leitura do relatório. Passada a palavra à
Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz, que se manifestou pelo  conhecimento do  recurso
voluntário e, no mérito negar-lhe provimento, e pelo desprovimento da remessa de ofício. Após a fase de discussão,
O relator proferiu seu voto pelo conhecimento do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento. Com relação à
remessa de ofí cio pelo seu desprovimento. Devidamente c ientif icado o contribuinte não compareceu à sessão.
Passados  aos  votos, os julgadores Adriane e Osni acompanharam o voto do  re lato r. Os julgadores Evani ldo  e
Rosi laine acompanharam o voto do relator acrescentando fundamentos diversos. As julgadoras Arlí, Priscila e
Simone acompanharam o voto do relator com os fundamentos diversos dos julgadores Evanildo e Rosilaine.
Decisão : Acordaram os membros  da Junta Plena da JURAT, por unanimidade  de  votos, pelo conhecimento do
recurso voluntário e , no  mérito, negar-lhe provimento nos termos do vo to do relator e fundamentos d iversos dos
julgadores Evanildo e Rosilaine . Com relação à remessa de ofício, por unanimidade de votos, pelo seu
desprovimento. 3 - Aprovação de Acórdãos : Acórdão 27 /2024: Processo n° 1981/2020/JURAT, protocolado sob
SEI n° 23.0.258545-8, em que é  recorrente  Centro de Exames Vasculares Não Invasivos, sendo relator(a) Osni
Sidnei Munhoz. Assunto: Notif icação de Tributos n° 108/2020. Acórdão 28/2024 : Processo SEI n° 23.0.190795-
8/JURAT, em que é recorrente Infra Incorporações SPE Ltda, sendo relator(a) Adriane Rosane Mückle r. Assunto:
Impugnação da revisão da base de cálculo do ITBI . Acórdão 29/2024 : Processo n° 2096/2021/JURAT, protocolado
sob n° 38778/2021, em que é recorrido(a) Banco PSA Finance Brasil S/A , Remessa de Ofício  n° 17/2023 - sendo
relator(a) Priscila Zanghelini Gesser. Assunto: Auto de Infração n° 56/2021. Acórdão 30/2024: Processo n°
2121/2021, protocolado sob SEI n° 23.0.297788-7, em que é recorrente / recorrido Prisma Engenharia S/A,
Remessa de Ofício n° 51/2023 - sendo relator(a) Cristiano de Oliveira Schappo. Assunto: Não Incidência de ITBI.
Acompanharam a presente sessão , para f ins acadêmicos , os estudantes da Universidade Católica: Ana Neri
Goulart, Margley Moura Junior, Beatriz Moritz e Ana Carol Schatz. Nada mais  havendo a tratar eu, Giselle Mellissa
dos Santos , lavrei a presente ata que, após lida e  aprovada, segue assinada por mim, pelo Presidente desta Junta
Plena, Sr. Maico Bettoni (em exerLio), e demais presentes.
Joinville , 26 de marçp de 2024.

Presidente da Junta Plena secretária
(em exercício)
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